
 

 

Nota:  O estudo deste módulo requer cerca de 06 horas.   
 

 Módulo 5: Indicações Geográficas - IGs 

 
Objetivos 

 

Depois de estudar este módulo, você poderá: 

1. Descrever em poucas palavras a natureza e a finalidade das 

Indicações Geográficas. 

2. Dar alguns exemplos de Indicações Geográficas reconhecidas no 

Brasil a brasileiros e a estrangeiros, e de Indicações Geográficas 

reconhecidas em outros países. 

3. Descrever a diferença entre os termos Indicações Geográficas, 

Denominação de Origem-DO e Indicação de Procedência-IP. 

4. Descrever formas de proteção de produtos ou serviços com 

determinadas características associadas à origem. 

5. Descrever o que deve ser apresentado ao INPI no documento de 

pedido de registro de Indicação de Procedência-IP. 

6. Descrever o que deve ser apresentado ao INPI no documento de 

pedido de registro de Denominação de Origem-DO. 

7. Citar os principais aspectos dos Acordos Internacionais relativos às 

Indicações Geográficas. 

8. Descrever os elementos que regem a proteção legal das Indicações 

Geográficas no Brasil. 

 



 

 

Introdução 
 

O uso das Indicações Geográficas -IGs é uma forma de garantir e proteger a origem 

de produtos e serviços. Elas são principalmente utilizadas para fomentar a 

comercialização e informar ao consumidor essa origem. A evocação desta origem é 

frequentemente atribuída a uma determinada qualidade. Determinados produtos ou 

serviços apresentam características regionais, únicas e exclusivas, que correspondem 

àquela procurada pelo consumidor fidelizado à tipicidade e a unicidade de determinado 

produto ou serviço. A proteção das indicações geográficas pode ser para produtos 

industriais e agrícolas, e nas legislações de alguns países, como o Brasil, também para 

artesanato e serviços. Na Comunidade Europeia, a legislação em vigor protege vinhos, 

bebidas espirituosas e produtos agropecuários. Apesar de a proteção ser conferida em 

âmbito nacional, existem diversos tratados internacionais que dão assistência na 

obtenção da proteção em diversos países. Muitos países se utilizam de acordos bilaterais 

para a proteção de IGs. 

 

Abaixo são indicadas algumas das várias repercussões positivas das indicações 

geográficas: 

 

• aumento do valor agregado dos produtos, diferenciando-os dos demais. 

• preservação das particularidades dos produtos, patrimônio das regiões específicas. 

• estímulo aos investimentos na própria área de produção, com valorização das 

propriedades, aumento do turismo, do padrão tecnológico e da oferta de emprego.  

• minimiza o êxodo rural em certas regiões. 

• aumento da autoestima da população local e em determinados casos até do país. 

• criação de vínculo de confiança com o consumidor, que, sob a etiqueta da 

indicação geográfica, sabe que vai encontrar um produto de qualidade e com 

características regionais. 

• melhora na comercialização dos produtos, facilitando o acesso aos mercados 

através da propriedade coletiva. 



 

 

• alcance de maior competitividade no mercado nacional e em determinados casos 

no internacional, uma vez que as Indicações Geográficas vinculam uma imagem 

associada à qualidade, à tipificação do produto, promovem a garantia da qualidade, 

da reputação e da identidade do produto.  

• propiciam interação entre universidades e centro de pesquisas e produtores e 

prestadores de serviços, seja na estruturação do pedido de registro seja no 

controle da produção ou da prestação de serviços.  

 

O conceito da Indicação Geográfica foi sendo construído ao longo da história da 

humanidade, e a ideia de sua proteção legal surgiu quando se percebeu que alguns 

produtos oriundos de determinadas áreas geográficas apresentavam características 

específicas, atribuíveis à sua origem. Com isto, determinados produtos passaram a ser 

identificados com o nome geográfico de determinadas regiões. Como exemplo, citamos 

os vinhos de Corínthio, Ícaro e Rhodes (Séc. 4 a.C. na Grécia) e mármore de Carrara e 

vinhos de Falerne (Império Romano). 

A crescente demanda e o elevado preço desses produtos no mercado suscitaram 

falsificações, e os nomes dessas regiões distintas, em termos de reputação ou de 

características vinculadas às áreas geográficas, passaram a ser utilizados em produtos 

que não tinham tal procedência. Por exemplo, vinhos franceses, de região diferente de 

Bordeaux ou de Bourgogne, eram declarados como provenientes daquelas regiões. O 

exemplo mais antigo de uso inadequado de evocação de origem é o “Porto”. O Marquês 

de Pombal instituiu, no final dos anos 1700, a Indicação Geográfica “Porto”, por estar 

sendo utilizada por ingleses na Inglaterra. Há relatos que historicamente esta seria a 

primeira Indicação Geográfica reconhecida oficialmente no mundo. 

Fatos como o descrito acima acarretaram na necessidade do uso de sinais distintivos 

em produtos visando a comprovação da sua autenticidade e verdadeira origem.  

Dessa forma, no intuito de criar normas legais e sanções para combater a 

concorrência desleal, surgiu o arcabouço jurídico relacionado à proteção das Indicações 

Geográficas. 

 



 

 

Indicações Geográficas 
 

 Em sentido amplo, Indicações Geográficas incluem a Indicação de Procedência-IP, 

a Denominação de Origem-DO e a Indicação Geográfica-IG (no seu sentido estrito). 

 O Acordo TRIPS (Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights), em 

português ADPIC, em vigor desde 1995, é parte do Acordo de Marrakesh no âmbito da 

Organização Mundial do Comércio - OMC, foi o primeiro instrumento que definiu 

internacionalmente o termo ‘indicação geográfica’ em seu artigo 22.1. Anteriormente, os 

termos ‘indicação de procedência’ e ‘apelação de origem’ eram as expressões e conceitos 

legais utilizados por mais de século, o que atualmente se denomina indicação geográfica. 

 Assim, uma indicação de procedência significa, em algumas definições, qualquer 

expressão ou sinal distintivo utilizado indicando que um produto ou serviço é originário de 

um país, uma região, um lugar específico. 

Exemplo: Fabricado no Japão (made in Japan). 

  Uma Denominação de Origem-DO significa o nome geográfico de um país, uma 

região, um lugar específico que serve para designar um produto ou serviço originário de 

determinado local, sendo que determinadas qualidades que lhe são características  o são 

devido exclusivamente, ou essencialmente, ao ambiente geográfico de onde provém, 

incluindo os fatores naturais, humanos ou ambos. 

Exemplo: Champagne, na França para vinhos espumantes; Litoral Norte Gaúcho, 

para arroz, no Brasil. 

OBS: A Maison Champagne titular da DO “Champagne”, na França, até o presente 

momento não solicitou o reconhecimento no Brasil. 

 Nesse cenário, o termo Indicação Geográfica, em seu sentido restrito, era utilizado, 

antes do TRIPS, em negociações internacionais e sob os auspícios da OMPI, para 

designar tanto indicação de procedência quanto denominação de origem.  Hoje, conforme 

mencionado, o significado preciso de Indicação Geográfica está no artigo 22.1 do TRIPS. 

 A proteção internacional das Indicações Geográficas surgiu com a Convenção de 

Paris (CUP) para a proteção da propriedade intelectual, em 1883,  assinada por 164 

países, entre eles o Brasil. A CUP incluiu “indicações de procedência e apelações de 



 

 

origem” como objetos separados de proteção, mas não define claramente esses 

conceitos, assim como não utiliza em sua terminologia o termo Indicação Geográfica. A 

CUP estabelece dispositivos relacionados ao uso ilegal das indicações de proveniência 

em bens, no sentido de que nenhuma indicação de procedência deva ser utilizada se ela 

se refere a uma área geográfica da qual o produto em questão não é originário, ou seja, 

previne a importação de bens com indicação que induza o público a erro quanto à 

verdadeira origem desse bem. 

 Veremos mais adiante que, no Brasil, o termo Indicação Geográfica é considerado 

pela Lei 9.279/96, Lei da Propriedade Industrial, em seu sentido amplo, e define duas 

espécies: Indicação de Procedência e Denominação de Origem. Na legislação brasileira , 

a Indicação de Procedência significa mais do que simplesmente uma indicação de que o 

produto ou serviço originou de uma determinada localidade. É necessário que tal 

localidade tenha se tornado conhecida devido à determinada característica, ou seja, é 

preciso que a região tenha uma reputação. 

 Já a Denominação de Origem requer uma região que designe produto ou serviço 

cujo meio geográfico afete diretamente o produto ou serviço.Ouça o primeiro segmento de 

áudio que define, em termos gerais, a noção de indicação geográfica. 

 

Segmento de áudio no 1: 

Você pode me dizer o que é uma Indicação Geográfica-IG? 

Basicamente, a Indicação Geográfica é um reconhecimento de que um 

determinado produto ou serviço é proveniente de uma determinada área 

geográfica. Por exemplo, a Indicação Geográfica Champagne é utilizada para 

indicar que um tipo especial de vinho espumante é proveniente da região de 

Champagne, na França.  Do mesmo modo, Cognac é usado para destilado vinílico 

proveniente da região francesa de Cognac.  Entretanto, as indicações geográficas 

também são utilizadas para outros produtos, além de vinhos e bebidas, como, por 

exemplo, para queijos como o Roquefort da França, para o couro acabado do Vale 

do Sinos, no Brasil e a Sheffield, no Reino Unido, para aço. Na Europa o 

embasamento legal protege somente vinhos, bebidas espirituosas e produtos 

agropecuários. 



 

 

No Brasil é possível solicitar indicação geográfica para artesanato, como é o caso 

do pedido de registro de indicação de procedência “São João Del Rey” para peças 

artesanais em estanho. É também possível solicitar um registro de indicação 

geográfica para serviços como, por exemplo, serviços de informática. 

As duas espécies de indicação geográfica no Brasil são a indicação de 

procedência, relacionada à reputação da região, e a denominação de origem, 

relacionada ao “terroir”, ou seja, ao meio geográfico da região: a aspectos de clima, 

solo, vegetação, etc., em conjunto com o know-how tradicional, as técnicas leais e 

constantes dos produtores da região, que afetam o produto ou serviço conferindo-

lhes características únicas regionais. 

 

QAA 1: Enumere duas  indicações geográficas utilizadas em seu país. 

 

Resposta QAA 1: 

Espero que você tenha encontrado alguma. Se não conseguiu, tente pensar o 

porquê. Será que a noção das indicações geográficas não é muito conhecida entre os 

produtores regionais, ou eles não percebem o valor dessas indicações? 

Para resumir, ‘Champagne’, ‘Cognac’, ‘Roquefort’, ‘Chianti’, ‘Porto’, ‘Havana’ e 

‘Tequila’ são alguns exemplos bem conhecidos para nomes que são associados, em todo 

o mundo, com produtos que possuem qualidade associada à determinada área 

geográfica. 

A APROVALE depositou o pedido de registro da Indicação de Procedência “Vale dos 

Vinhedos” em 06/07/2000, cujo número de depósito é IG200002, no INPI para os 

produtos: vinhos tintos, brancos e espumantes tendo sido reconhecido em 19/11/2002, 

conforme disposto na RPI 1663. Solicitou o reconhecimento na União Europeia, em 2005, 

tendo sido reconhecida em 2007. Foi a primeira Indicação Geográfica reconhecida para 

vinhos oriunda de país terceiro, junto com o Nappa Valley, dos Estados Unidos. 

 



 

 

Qual a diferença entre indicação geográfica e marca? 

 

A marca é um sinal distintivo utilizado por uma pessoa física ou jurídica, para 

distinguir seus próprios produtos ou serviços dos produtos e serviços de seus 

concorrentes. A indicação geográfica é utilizada para indicar que certos produtos são 

provenientes de uma determinada área geográfica. Todos os produtores dessa região 

podem utilizar essa indicação. Por exemplo, Bordeaux e Champagne podem ser utilizadas 

por todos os vinicultores na área de Bordeaux e Champagne, mas somente a Moët & 

Chandon pode designar seu Champagne Moët & Chandon ®’ como marca de seu 

champanhe. 

Também, no Brasil, a principal função das marcas é enfatizar a empresa 

responsável pela fabricação dos produtos; já a principal função das indicações 

geográficas é evocar a região de procedência dos produtos ou serviços. 

Os produtores de vinhos brancos, tintos e espumantes da área geográfica 

demarcada “Vale dos Vinhedos”, e que fazem parte da associação APROVALE 

(Associação dos Produtores de Vinho do Vale dos Vinhedos), titular do registro de 

indicação de procedência “Vale dos Vinhedos”, podem apor nos rótulos de seus produtos 

o sinal distintivo da indicação de procedência, registrada no INPI (Fig. 01).  

Figura 01 – Selo do Vale dos Vinhedos 

A APROVALE conta atualmente com 31 vinícolas associadas, e cada uma delas 

pode colocar sua marca no rótulo, além da representação gráfica da indicação de 

procedência. 

 



 

 

Como são protegidas as indicações geográficas? 

 

Ao contrário das marcas e das patentes, as indicações geográficas são passíveis de 

uma grande variedade de proteções. Podem ser protegidas por legislação sui generis ou 

decretos; esse é o sistema adotado pela França e por Portugal, por exemplo. Podem 

também ser inscritas em um registro de indicações geográficas. 

O Brasil protege suas indicações geográficas por meio da Lei 9.279, Lei da 

Propriedade Industrial - LPI, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações 

relativos à propriedade industrial e dispõe sobre as indicações geográficas em seu Título 

IV. O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é a entidade governamental 

responsável pela concessão das indicações geográficas, sendo a Resolução INPI Nº 75, 

de 28 de novembro de 2000, o instrumento legal normativo que estabelece as condições 

de registro para as indicações geográficas. 

Outra possibilidade consiste em apoiar-se na lei contra a concorrência desleal, ou na 

noção do ilícito do passing off, ou seja, fazer produtos se ‘passarem por’ outros, que 

basicamente prevêem práticas comerciais desleais que não devem ser usadas. O uso de 

indicação geográfica para um produto que não é proveniente da área geográfica indicada 

seria um ótimo exemplo da prática da concorrência desleal. Se a parte lesada quiser 

buscar proteção contra o ato ilícito, não é necessária nenhuma formalidade, como o 

registro de promulgação de uma decisão administrativa; a parte pode recorrer diretamente 

aos tribunais. 

No Brasil, a indicação geográfica é considerada de natureza declaratória, ela é 

desenvolvida pelos produtores e identificada pelos consumidores. Entretanto, para ser 

formalizada e ter o reconhecimento pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – 

INPI, órgão federal subordinado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior-MDIC, é necessário que a solicitação do pedido de reconhecimento do nome 

geográfico associado a determinado produto ou serviço obedeça a legislação em vigor, 

visando demonstrar e garantir a reputação ou o terroir da sua região de origem e fornecer, 

ao consumidor, garantia de sua qualidade tradicional. Somente os produtores da região 

podem utilizar a indicação geográfica, e apenas eles, por meio de uma entidade 



 

 

representativa (associação, sindicato, etc.), são legalmente autorizados a solicitar o 

pedido de registro no INPI. 

Os elementos importantes que devem ser apresentados para fins do 

reconhecimento da indicação geográfica são: 

• documento que comprove a legitimidade do solicitante; 

• a delimitação da área geográfica para garantir o uso devido do sinal distintivo da 

Indicação Geográfica aos produtores localizados nesta área delimitada; 

• o regulamento de uso, onde são estabelecidas as regras de produção, disciplina e 

sanções ao não cumprimento das ditas regras, 

• a estrutura de controle, que vai garantir a observância ao estabelecido no 

regulamento de uso, comprovação da reputação da região ou do meio geográfico 

que afeta o produto ou serviço, entre outros elementos. 

O nome geográfico que se tornou genérico, ou seja, é percebido pelo público como 

tipo de produto ou de serviço, não pode ser protegido como indicação geográfica, pois 

perdeu a evocação à sua região de origem, como é o caso do Queijo Minas, no Brasil. 

 

Marcas Coletivas e Marcas de Certificação 

As indicações geográficas podem ainda ser protegidas pelo registro de marcas 

coletivas ou marcas de certificação. 

As marcas coletivas, ao contrário das marcas, pertencem a um grupo de 

comerciantes ou produtores. Elas visam identificar produtos ou serviços provenientes de 

membros de uma determinada entidade. 

As marcas de certificação, por outro lado, não são passíveis de apropriação: são 

registradas na suposição de que qualquer pessoa que preencha as condições prescritas 

possa utilizá-las. As marcas de certificação atestam a conformidade de produtos ou 

serviços a determinadas normas ou especificações técnicas. Por exemplo, o uso da 

marca de certificação para o queijo Stilton é reservada a certos produtores que satisfazem 

as condições exigidas pelo regulamento de utilização dessa marca. 



 

 

Na Lei 9.279/96, Lei da Propriedade Industrial - LPI, a marca registrada garante a 

propriedade ao seu titular e o uso exclusivo em todo o território nacional por dez anos e, 

se mantida em uso, pode ser prorrogada de dez em dez anos.  

A LPI institui, em seu art. 176, duas espécies de indicação geográfica: indicação 
de procedência e a denominação de origem. 

 

Indicação de Procedência 

 

O Art. 177 estabelece que se considera indicação de procedência o nome 

geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que tenha se tornado 

conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou 

de prestação de determinado serviço. Nesse caso, não há necessidade de que as 

condições geográficas da região tenham contribuído para a notoriedade da região; tal 

reputação é devida à “determinada qualidade ou outra característica regional”. 

O Brasil, em 2011, tem 08 (oito) indicações de procedência nacionais registradas e 

01 (uma) denominação de origem. 

A primeira indicação geográfica brasileira foi Vale dos Vinhedos, IG 200002, 

Indicação de Procedência, para vinho tinto, branco e espumantes, concedida em 

19/11/2002. O fato de a região ter se tornado conhecida foi comprovado por meio de 

documentos mostrando que a vitivinicultura no Brasil originou-se com a colonização 

italiana no Rio Grande do Sul, a partir de 1886, e que os imigrantes trouxeram mudas das 

viníferas europeias e Know-how associado, iniciando a cultura de produção vinícola no 

país, conquistando assim notoriedade e prestígio para a região do Vale dos Vinhedos. 

 

  

 



 

 

Figura 02: Sinal distintivo da indicação de procedência Vale dos Vinhedos. 

 

Alguns dos benefícios aportados para a comunidade local, após a concessão da 

indicação geográfica, foram a valorização das terras da região em 200% a 500%, assim 

como aumento do turismo, com reflexos positivos na gastronomia e hotelaria. 

Em 23/01/2007 o Vale dos Vinhedos obteve reconhecimento na União Europeia 

como Denominação de Origem Protegida (DOP), como Wine from Brazil, geographical 

indication: Vale dos Vinhedos, publicação: OJ/EU 10.5.2007 2007/C/106 – 1 Quality type: 

Wine with a geographical indication. 

Tal fato contribuiu para melhoria das condições de exportação dos vinhos e 

espumantes do Vale dos Vinhedos que, a partir desse reconhecimento, puderam ter em 

seus rótulos informações importantes para vinhos finos, como safra, variedade das uvas e 

local de engarrafamento, só permitidas para produtos com indicação geográfica 

reconhecida na União Europeia. 

 

Denominação de Origem 

 

O Art. 178 estabelece que considera-se denominação de origem o nome 

geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou 

serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao 

meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.  

Nesse caso, é necessário que os fatores naturais da região sejam preponderantes, 

como a composição do solo, altitude, temperatura e umidade do ar, entre outros, em 

conjunto com os fatores humanos, que se traduzem pela intervenção do homem, como o 

notório saber fazer relacionados a métodos de cultivo, fabricação, vinificação, 

espaçamento entre mudas, armazenamento e procedimentos de colheita, por exemplo, 

afetem o produto ou serviço de maneira que acarretem em bem com forte tipicidade, 

comprovado renome e caráter único. 

O Brasil tem uma denominação de origem concedida, que é a Litoral Norte Gaúcho, 

IG 200801, para o produto arroz, concedida em 24/08/2010. 



 

 

 

 

Figura 03: Sinal distintivo da denominação de origem Litoral Norte Gaúcho. 

 

A comprovação de como o meio geográfico afetou as características do produto se 

traduziu, no que respeita aos fatores naturais, pelo regime dos ventos, especial dos 

ventos na região. Foi demonstrado que esses ventos representam importante 

característica que contribui para a propagação do calor, influenciando positivamente na 

estabilidade térmica da região, sobretudo na época da formação do grão de arroz, que se 

apresenta mais branco, com maior vitricidade e mais resistente à quebra, conferindo 

maior rendimento de grãos inteiros. 

O Art. 179 estabelece que a proteção estender-se-á à representação gráfica ou 

figurativa da indicação geográfica, bem como à representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade de seu território cujo nome seja indicação geográfica.  Assim, nota-se 

que é possível também proteger a representação gráfica, que deve evocar a região cujo 

nome geográfico é protegido. Exemplos de representação gráfica das indicações 

geográficas brasileiras, além das já citadas: 

 

                                        

 

 



 

 

 

Figura 04: Sinal distintivo das indicações geográficas brasileiras. 

 

O Art. 180 estabelece que, quando o nome geográfico houver se tornado de uso 

comum, designando produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica. Tal 

fato ocorre quando a percepção do público em relação ao nome geográfico é remetida ao 

tipo, à espécie do produto, e não mais à região de proveniência de tal produto. Por 

exemplo, no Brasil, temos um queijo que chamamos ‘queijo minas’, produzido em todo o 

país e vendido no varejo como queijo com determinadas características de composição 

técnica, embora ‘Minas Gerais’ seja o nome geográfico de um estado brasileiro, que tem 

como tradição a fabricação de queijos. 

 

Não se pode admitir, entretanto, qualquer falsa referência de origem, como ‘queijo 

de Minas Gerais’ ou ‘produto do estado de Minas Gerais’. A referência para se fixar o que 

é ou não genérico depende basicamente da percepção da sociedade em relação ao uso 

do termo, ou seja, se ele evoca a região ou se ele remete ao tipo de produto e ao 

ambiente legislativo de cada país. Cabe ressaltar que o Acordo de Madrid, vigente no 

Brasil em função do Decreto 19.056 de 31/12/29, em seu art. 4º, não permite que seus 

membros signatários considerem genéricas “as denominações regionais de proveniência 

dos produtos vinícolas”. 

No Brasil, existem duas decisões judiciais relacionadas à questão da genericidade, 

referentes ao Champagne e ao Cognac: 

 



 

 

 RE 78835-GB REL. MIN. CORDEIRO GUERRA J. 

26/12/74. SEGUNDA TURMA. DJ 28/02/75, SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. 

Ementa: Não viola o artigo 4º do Acordo de Madrid, de 14/04/1891, 

decisão que admite a denominação champagne, champanhe ou 

champanha para vinhos espumantes nacionais – Conceitos de 

“denominação de origem” e “indicação de procedência” – dissídio 

jurisprudencial não evidenciados. Não conhecimento do recurso 

extraordinário. 

 

 MS 0003187:93-DF J: 29/11/1994 1ª TURMA DJ 

13/02/1995 PG: 02190. 

Relator: Ministro Américo Luz. 
 

Ementa: Constitucional e administrativa. Fabricação de conhaque 

no Brasil. Inexiste qualquer vulneração ao direito do consumidor e 

harmonizando-se os dispositivos legais elencados, concede-se 

parcialmente o writ, para que a interpretação seja o registro da 

denominação conhaque, juntado-se lhe, todavia, a qualificação da 

origem do produto – segurança concedida em parte. 

 

Isto significa que os termos champagne, champanhe ou champanha e conhaque, 

por decisão judicial no Brasil, fundamentada pelos argumentos expostos, podem ser 

utilizados para indicar genericamente um tipo de produto. Assim, é possível usar tais 

expressões, embora atualmente os espumantes brasileiros de boa qualidade utilizem o 

termo espumante, uma vez que são exportados para a União Europeia, onde o termo 

champagne é protegido como denominação de origem. Quanto ao Cognac, cabe observar 

que esse termo, na escrita francesa, é denominação de origem protegida no Brasil, e que 

o uso permitido é apenas do termo conhaque, de composição técnica bastante diversa do 

Cognac, e que se produzia de boa-fé no Brasil, embora seja necessário ressalvar a 

origem do produto. 



 

 

O Art. 181 estabelece que o nome geográfico que não constitua indicação de 

procedência ou denominação de origem poderá servir de elemento característico de 

marca para produto ou serviço, desde que não induza falsa procedência. Nota-se que um 

nome geográfico, que não designe uma região com reputação por fabricar determinado 

produto ou prestar determinado serviço ou com características de origem geográfica que 

afetam um produto, pode ser objeto de marca.  

O Art. 182 estabelece que o uso da indicação geográfica é restrito aos produtores e 

prestadores de serviço estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em relação às 

denominações de origem, o atendimento de requisitos de qualidade.  

Parágrafo único - O INPI estabelecerá as condições de registro das indicações 

geográficas.  

Essa disposição determina que são os produtores ou prestadores de serviço 

estabelecidos no local os legalmente autorizados para requerer o registro da indicação 

geográfica perante o INPI, e que podem apor nos rótulos, etiquetas ou notas fiscais de 

seus produtos, estando os infratores sujeitos às penalidades da LPI, estabelecidas nos 

Arts. 192 e 193, referentes aos crimes contra as indicações geográficas. 

 

QAA 2: Descreva o que é uma indicação de procedência e o que é uma 
denominação de origem, de acordo com a legislação brasileira. 

 

Resposta QAA 2: 

É só recordar o que estudamos. Pela Lei brasileira (Lei 9.279/96, a LPI), é 

considerada indicação geográfica, a indicação de procedência ou a denominação de 

origem. Indicação de procedência é o nome geográfico de um país, cidade, região 

ou uma localidade de seu território, que se tornou conhecido como centro de 

produção, fabricação ou extração de determinado produto ou prestação de 

determinado serviço. Denominação de origem é o nome geográfico de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas 

qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 



 

 

O Caso da Cachaça do Brasil 

A Cachaça, bebida típica e exclusiva da aguardente de cana, produzida no Brasil e 

obtida pela destilação do mosto fermentado da dita cana de açúcar, foi declarada como 

indicação geográfica brasileira pelo decreto presidencial Nº 4.062, de 21/12/2001, que 

definiu as expressões ‘cachaça’, ‘Brasil’ e ‘Cachaça do Brasil’ como indicações 

geográficas brasileiras. 

O objetivo foi proteger o termo ‘cachaça’, principalmente nos países para onde é 

exportada, e tendo em vista que na LPI existe a obrigatoriedade de se proteger o nome 

geográfico da região, o que não se aplica para ‘cachaça’. 

 

A solução encontrada foi reportar-se ao art. 22.1 do TRIPS, em que não existe tal 

disposição. O Decreto manda conformar o uso da expressão à legislação vigente, e ainda 

prevê que caberá à Câmara de Comércio Exterior aprovar o regulamento de uso da 

indicação geográfica, de acordo com os critérios técnicos definidos pelos Ministérios do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 



 

 

PARTE II 

 

O Registro das Indicações Geográficas no Brasil 

 

A Resolução INPI Nº 75 de 28/11/2000, já mencionada, estabelece os 

procedimentos para o registro das indicações geográficas no INPI, em atendimento ao 

parágrafo único do art. 182 da LPI. 

Vejamos alguns aspectos principais estabelecidos nesta Resolução: 

 

• o pedido de registro de indicação geográfica deve referir-se a um único nome 
geográfico, observando-se que o nome do produto não é um nome geográfico; 

• a descrição do produto ou serviço, que deve indicar o tipo do produto ou do 

serviço; 

• as características do produto ou serviço contendo informações sobre elementos 

específicos habitualmente utilizados para descrever o tipo do produto, como as 

físicas: forma, cor, peso, etc.; químicas: conteúdo mínimo de gordura, de água, 

etc.; microbiológicas: tipo de bactérias presentes; biológicas: raça, espécies; 

organolépticas: cor, gosto, sabor, odor, etc. Importante também indicar como o 

produto vai ser apresentado: fresco, inteiro, processado, cortado, fatiado, ralado, 

embalado, etc. 

• regulamento de uso do nome geográfico, que é o instrumento onde os 

produtores estabelecem as condições de fabricação do produto ou da prestação 

dos serviços, assim como a disciplina a ser adotada, ou seja, as regras de sanção 

a serem aplicadas pela não observância ao regulamento de uso.  

 

Recomenda-se que o regulamento de uso inclua medidas para garantir a origem, de 

modo a permitir a rastreabilidade do produto ou da matéria-prima (o caminho percorrido 

desde a área de produção ou origem da matéria-prima até o destino final), se for o caso, e 

de outros elementos obrigatoriamente provenientes da área geográfica delimitada. 



 

 

Tais medidas de rastreabilidade devem incluir elementos para que os produtores 

sejam capazes de poder identificar: no que respeita ao fornecedor, a quantidade e a 

origem de todos os lotes de matérias-primas ou de produtos recebidos como, por 

exemplo, declaração de colheita de safra. No que respeita ao receptor, a quantidade e o 

destino dos produtos fornecidos como, por exemplo, a declaração de produtos 

elaborados; e a correlação entre cada lote de produtos recebidos pelo fornecedor e cada 

lote de produtos fornecidos pelo receptor. 

• instrumento oficial que delimita a área geográfica: a área geográfica será 

delimitada em função da relação entre o meio geográfico (terroir) e qualidade ou as 

características do produto para denominação de origem; ou a relação entre a 

reputação ou outra característica do produto e a origem geográfica referida no caso 

de indicação de procedência. A área geográfica deve ser delimitada de modo 

pormenorizado, preciso e inequívoco. 

• elementos que comprovem ter o nome geográfico se tornado conhecido 
como centro de extração, produção ou fabricação do produto ou de 
prestação do serviço: para as indicações de procedência, e que são os 

elementos que compõem a história (tempo de ligação com a região), a reputação 

no passado, para fins de sustentabilidade da tradição, e a reputação atual, visando 

demonstrar a importância econômica do produto ou serviço. 

• descrição das qualidades e características do produto ou do serviço que se 
devam, exclusiva ou essencialmente, ao meio geográfico, incluindo os 
fatores naturais e humanos: para as denominações de origem deve ser 

demonstrado como os fatores naturais e humanos afetam o produto ou serviço. Por 

exemplo, como determinado solo ou clima de uma região influencia para que um 

produto tenha características organolépticas ou formatos únicos, ou como um tipo 

de técnica tradicional determina característica regional distinta de um produto ou 

serviço. 

• descrição do processo ou método de obtenção do produto ou do serviço, que 
deve ser local, leal e constante: o método deve ser explicado de maneira que 

permita a qualquer produtor da região produzir o produto com base nessa 

informação, e deve informar sobre os aspectos tradicionais desse método de 

obtenção. 



 

 

• elementos que comprovem a existência de uma estrutura de controle sobre 
os produtores ou prestadores de serviços: os produtos e serviços com 

indicação geográfica devem estar sujeitos a controles garantindo que as regras 

estabelecidas no regulamento de uso sejam cumpridas adequadamente. 

Recomenda-se que cada lote de produção seja submetido sistematicamente a 

análises químicas e organolépticas, se for o caso, conduzidas por especialistas. 

 

Esta verificação da observância ao regulamento de uso pode ser efetuada, em 

primeira instância, pela criação de um Conselho Regulador dos produtores. No qual 

recomenda-se que haja uma constituição imparcial e, portanto, com a participação de 

membros externos, afetos ao produto com a indicação geográfica, como entidades de 

pesquisa, do comércio e da indústria. 

Outra maneira é escolher um controle de terceira parte, como uma certificadora, de 

preferência, acreditada por órgão governamental, que no Brasil é o INMETRO (Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), como foi o caso da 

indicação de procedência Vale do Submédio do São Francisco. 

Observa-se que a União Europeia, para registro de indicação geográfica, determina 

que a certificadora deve ser pública ou privada, e acreditada pela EN 45 011. 

Recomenda-se que o plano de controle inclua uma lista de controles que devem ser 

executados para garantir que o produto está de acordo com as regras do regulamento de 

uso. Tal plano deve também definir os aspectos práticos do controle, como: percentual 

dos produtos que serão controlados e frequência deste controle (na Itália, pelo menos 

25% da produção anual, comparando os informes da documentação com a situação real); 

controles organolépticos, para produtos agroalimentares e bebidas, incluindo sessões de 

degustação por especialistas. 



 

 

Abrangência da Proteção 

 

Existe uma variedade de modos de proteção das indicações geográficas, que variam 

de acordo com a legislação nacional aplicável, e existem diversas maneiras de estender 

essa proteção em escala internacional. 

 

É possível obter a proteção em escala mundial? 

Teoricamente sim, mas na prática é muito difícil. Para os pedidos de patentes e 

registros de marcas existem procedimentos perfeitamente definidos, mas a situação é 

completamente diferente para as indicações geográficas, em virtude da grande 

diversidade dos sistemas de proteção disponíveis. Se um regime de proteção aplicável 

num país não prevê o registro de indicações geográficas, nem o reconhecimento do 

direito à utilização de uma denominação de origem, pode haver problemas.  

Podem ser distinguidas duas situações, uma bilateral e outra multilateral. No 

contexto bilateral, um país celebra acordo com outro para a proteção mútua de suas 

indicações geográficas. A etapa seguinte é a troca das respectivas listas de indicações 

geográficas, e a proteção é então concedida numa base de reciprocidade.  Na suposição 

de que a França tenha concluído um acordo bilateral com a Espanha, ela enviaria sua 

lista de indicações geográficas para a Espanha, e esta lhe enviaria a sua, após o que as 

indicações geográficas de cada país seriam protegidas por ambos. 

Esse sistema funciona desde que dois países celebrem um acordo, mas nem todos 

os países têm acordos bilaterais desse tipo. Claro, existem ainda os acordos multilaterais, 

dos quais um é administrado pela OMPI, o Acordo de Lisboa para a Proteção de 

Denominações de Origem e seu Registro Internacional.  

O Brasil não tem acordos bilaterais firmados, em matéria de indicação geográfica, 

com outros países. Conforme já mencionado, o Brasil é membro signatário da CUP, e 

também foi um dos doze países a aderir ao Acordo de Madri, assinado em 1891, para a 

Repressão de Falsas ou Falaciosas Indicações de Proveniência.  

O Acordo de Madrid é específico para indicações de proveniência, e foi o primeiro 

acordo multilateral para prover regras específicas para a repressão de tais indicações 



 

 

falsas e falaciosas, ou enganosas. Esse Acordo não adicionou proteção significativa 

àquela já conferida pela CUP, mas estendeu a proteção para as indicações de 

procedência enganosas. Indicações de proveniência enganosas pode ser o nome 

verdadeiro do lugar de onde o produto se origina, mas que, mesmo assim, confunde o 

consumidor em relação à verdadeira origem e qualidade do produto. 

 

Qual a diferença entre Denominações de Origem e Indicações Geográficas? 

 

As denominações de origem são tipos específicos da indicação geográfica. A 

indicação geográfica é o reconhecimento de que um determinado produto é proveniente 

de uma certa área. Por exemplo, a expressão Made in Switzerland ou Fabricado na 

Suíça, é uma indicação geográfica: o comprador sabe que o produto vem desse país. 

A denominação de origem é uma indicação geográfica mais precisa, que especifica 

que o produto em questão tem certas qualidades ou características que se devem 

exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos, no caso brasileiro, os fatores 

naturais e humanos. A ideia latente é que certos produtos devem suas qualidades 

especiais ao meio de onde provieram. É muito comum no caso de produtos agrícolas, 

como o queijo Roquefort. Os produtores de Roquefort dizem que o gosto desse queijo 

provém de sua maturação nas caves da região de Roquefort. E somente porque é 

maturado nesse local especial ele finalmente adquire o sabor característico pelo qual é 

famoso. 

Se o mesmo método de produção fosse utilizado em caves situadas em outra 

região, o resultado daria um gosto diferente, que não seria do queijo Roquefort. Da 

mesma forma, a qualidade de um vinhedo depende de condições naturais como o clima, a 

natureza do solo, etc. 

Em resumo, a denominação de origem é uma indicação geográfica que indica que a 

qualidade dos produtos para os quais é utilizada se deve exclusiva ou essencialmente à 

área de sua produção. 

No âmbito da legislação brasileira, a diferença seria entre a indicação de 
procedência e a denominação de origem. Conforme já visto, a indicação de 



 

 

procedência é referente ao nome geográfico de um determinado território ou região, que 

se tornou conhecido por fabricar determinado produto ou prestar determinado serviço.  

Para uma indicação de procedência não é preciso que as condições geográficas 

afetem a reputação da região, uma vez que o ‘tornar conhecido’ pode ser atribuído a uma 

característica do produto ou serviço ou ao notório saber fazer dos produtores da região, 

entre outras possibilidades. 

O Vale dos Vinhedos comprovou o fato de a região ter se tornado conhecida através 

de documentos constatando que a vitivinicultura no Brasil originou-se com a colonização 

italiana no Rio Grande do Sul a partir de 1886, e que os imigrantes trouxeram mudas das 

viníferas europeias e Know-how associado, iniciando a cultura de produção vinícola no 

país e assim conquistando notoriedade e prestígio para a região. 

A denominação de origem, como já falado, é o nome geográfico de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou 

características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos 

fatores naturais e humanos.  

O Litoral Norte Gaúcho, denominação de origem brasileira, comprovou  como o meio 

geográfico afetou as características do produto que se traduziu  no que respeita aos 

fatores naturais, pelo regime dos ventos especial dos ventos na região. Foi demonstrado 

que esses ventos representam importante característica que contribui para a propagação 

do calor, influenciando positivamente na estabilidade térmica da região, sobretudo na 

época da formação do grão de arroz, que se apresentam mais brancos, com melhor 

vitricidade e mais resistentes à quebra, conferindo maior rendimento. 

Vimos, então, que no Brasil a indicação de procedência está vinculada à reputação 

da região, e a denominação de origem depende das condições geográficas da região 

afetarem o produto ou serviço dela proveniente. 

 

Segmento de áudio no 2 
 

Então vamos voltar para o seu exemplo original do Champagne, essa seria uma 

denominação de origem ou uma indicação geográfica? 



 

 

Ambas. Entretanto, a indicação geográfica é o termo mais amplo. Melhor dizendo, 

todas as denominações de origem são indicações geográficas, mas nem todas as 

indicações geográficas são denominações de origem. 

No Brasil, tanto o Vale dos Vinhedos como o Litoral Norte Gaúcho são indicações 

geográficas, mas de espécies diferentes. O Vale dos Vinhedos é uma indicação de 

procedência e a região Litoral Norte Gaúcho é uma denominação de origem. 

 

 

QAA 3: Escolha, na lista abaixo, as indicações geográficas que também podem 
ser consideradas denominações de origem. 

a) Vinho Bordeaux 

b) Queijo Stilton 

c) Queijo Roquefort 

d) Champagne 

e) Aço Sheffield 

f) Made in Japan (Fabricado no Japão) 

g) Vale dos Vinhedos 

h) Litoral Norte-Gaúcho 

 

Resposta QAA 3: 

As respostas corretas são: (a,c,d,h), pois todas elas são influenciadas e dependem 

de fatores naturais da região.  

As demais respostas estão incorretas porque: ‘Stilton’ se refere ao método de 

fabricação desse queijo e não a sua procedência geográfica. ‘Aço Sheffield’ é uma 

indicação geográfica mas as qualidades desse aço não se devem à situação geográfica 

de Sheffield, no norte da Inglaterra. O mesmo se aplica a ‘Made in Japan’. O Vale dos 



 

 

Vinhedos, no Brasil, é uma indicação de procedência, pois é uma indicação da região 

geográfica onde o produto foi fabricado e tem uma reputação. 

 
 
Segmento de áudio no 3: 

 
Agora que você já sabe a diferença entre denominações de origem e indicações 

geográficas, você poderia falar sobre os sistemas internacionais de proteção? 

Na realidade, existem vários, inclusive um, bastante genérico, previsto na Convenção 

de Paris-CUP, que cita que as indicações geográficas devem ser protegidas contra 

qualquer uso não autorizado que possa induzir a erro. Existe um acordo especial para 

as denominações de origem, administrado pela OMPI, o Acordo de Lisboa para a 

Proteção de Denominações de Origem e seu Registro Internacional.  Esse acordo 

prevê um sistema de registro internacional para as denominações de origem.  O país 

que possui um sistema nacional de proteção às denominações de origem pode 

requerer o registro internacional de determinada denominação de origem, que é em 

seguida comunicado aos outros Estados membros do acordo.  Esse sistema funciona 

perfeitamente bem, mas, em virtude do número restrito de Estados que possuem esse 

sistema nacional de proteção das denominações de origem, seu âmbito geográfico 

está limitado aos seus 26 Estados participantes. 

 

PROTEÇÃO INTERNACIONAL DAS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  

 

O Acordo de Lisboa para a proteção das Denominações de Origem (Arrangement de 

Lisbonne Concernant la Protection des Appellations d’Origine), de 1958, revisado em 

Estocolmo, em 1967, e alterado em 1979, foi o primeiro tratado internacional provendo 

proteção para as denominações de origem e estabelecendo um registro internacional para 

essa proteção. Conta atualmente com 27 membros signatários.  

O objetivo deste Acordo é proteger as denominações de origem (Appellation 

d’Origine Contrôlée), que significa o nome geográfico de um país, uma região, um lugar 



 

 

específico que serve para designar um produto originário daquele lugar, as qualidades 

que lhe são características devidas exclusivamente ou essencialmente ao meio 

geográfico de onde provém, incluindo os fatores naturais e humanos (Artigo 02). 

Tais nomes são registrados pelo OMPI, em Genebra, Suíça, por requerimento das 

autoridades competentes dos membros signatários interessados. A OMPI comunica o 

registro para o outro membro signatário que pode declarar, dentro de um ano, que não 

poderá proteger a mencionada apelação de origem. 

Uma denominação de origem, uma vez registrada, não pode ser declarada genérica 

num membro signatário desde que continue protegida em seu país de origem. 

O Acordo de Lisboa apresenta definições mais restritas e nível de proteção mais 

elevado, mas conta com reduzida adesão. No sentido de torná-lo mais atrativo, as 

Assembleias Gerais da OMPI, em 2008, decidiram criar grupo de trabalho com vistas a 

revisar as disposições do Acordo para torná-lo mais flexível, simples e fácil de utilizar. 

Existe ainda outro acordo internacional, o Acordo TRIPS (Agreement on Trade-

Related Aspects of Intellectual Property Rights), que é parte integrante da Organização 

Mundial do Comércio - OMC. Esse Acordo exige que todos os membros da OMC 

protejam as indicações geográficas contra qualquer utilização não autorizada que possa 

induzir a erro ou que constitua ato de concorrência desleal. O Acordo TRIPS prevê um 

nível de proteção um pouco maior para as indicações geográficas de vinhos e bebidas 

alcóolicas, que devem ser protegidas mesmo na ausência de qualquer risco de confusão 

ou de concorrência desleal. Entretanto, essa proteção de maior âmbito está sujeita a 

certas exceções para as indicações geográficas que tenham tido uso prolongado, ou que 

sejam utilizadas de boa-fé. 

O Acordo TRIPS que é parte do Acordo de Marrakesh, de 1995, no âmbito da OMC, 

foi o passo mais significante na proteção internacional das indicações geográficas, com 

uma seção específica dedicada às indicações geográficas. Foi o primeiro texto multilateral 

lidando com indicações geográficas como tal. Na conclusão do Acordo TRIPS, foi 

negociada discussão posterior com vistas a facilitar a proteção das indicações geográficas 

para os vinhos. O 4ª Encontro Ministerial da OMC, ocorrido em Doha, África, em 

novembro de 2001, identificou duas questões distintas relacionadas à proteção das 

indicações geográficas: 



 

 

• A extensão da proteção mais elevada, já conferida aos vinhos, para outros 

produtos; e 

• O estabelecimento de um registro multilateral para indicações geográficas de 

vinhos e bebidas espirituosas. 

 

Ambas as questões ainda não estão resolvidas. Quanto às negociações relativas ao 

registro multilateral, várias propostas foram postas na mesa na OMC, mas nenhuma 

discussão real sobre o conteúdo ou sobre o valor real dos sistemas de registro propostos 

ocorrereu durante os encontros ministeriais de Cancun (2003) e de Hong Kong (2005).  

 

As indicações geográficas são definidas no TRIPS, em seu Artigo 22.1, e os 

membros signatários devem internalizar, em suas legislações nacionais, as disposições 

desse artigo: 

Indicações Geográficas são, para os efeitos deste Acordo, 

indicações que identifiquem um bem como originário do território de 

um Membro, ou região ou localidade deste território, quando 

determinada qualidade, reputação ou outra característica do bem 

seja essencialmente atribuída à sua origem geográfica. 

  

 



 

 

 

Resumo 
 

A indicação geográfica é fundamentalmente o reconhecimento que um determinado 

produto é proveniente de uma certa área geográfica. A denominação de origem é uma 

forma mais precisa de indicador geográfico, que especifica que o produto possui 

qualidades que se devem exclusivamente ao fato de o produto ser proveniente de uma 

determinada região. 

No Brasil é possível o registro de indicação geográfica para qualquer tipo de 

produto, como artesanato, por exemplo, e para serviços.  

Na literatura, o termo indicação geográfica é geralmente utilizado no seu sentido 

mais amplo para incorporar todos estes termos: denominação de origem, designação de 

procedência e indicação geográfica em sentido estrito. 

A Lei 9.279/96, Lei da Propriedade Industrial, estabelece que a indicação geográfica 

pode ser de duas espécies: indicação de procedência, vinculada à reputação da região e 

denominação de origem, onde é necessário que o produto ou serviço seja influenciado 

pelo meio geográfico da região, ou seja, as características naturais da região (clima, solo, 

vegetação, entre outros) e os meios humanos (notório saber fazer dos produtores 

traduzido pelos meios leais e constantes de produção). 

As indicações geográficas podem ser protegidas nacionalmente, por lei, ou por meio 

de registro. 

No Brasil, as indicações geográficas são protegidas por meio de registro, com base 

na Lei 9.279/96 e na Resolução INPI Nº 75/00. 

No plano internacional, podem ser protegidas por acordos de reciprocidade entre 

países ou, no caso das denominações de origem, pelo  Acordo de Lisboa para a Proteção 

de Denominações de Origem e seu Registro Internacional. Ademais, o Acordo TRIPS 

exige que todos os membros da Organização Mundial do Comércio dêem proteção às 

indicações geográficas.   



 

 

 

Textos Legislativos: 

Acordo de Lisboa para a Proteção de Denominações de Origem e seu Registro 

Internacional (1966) 

Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 

Comércio (Acordo TRIPS ou Acordo ADPIC) (1994) 

Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (1883) – Última revisão 

em Estolcomo, em 1992. 

Lei 9.279/96 – Lei da Propriedade Industrial (1996).  

 

Normas que regem os procedimentos para o registro de Indicações Geográficas 
junto ao INPI: 

 

Lei Federal n.º 9.279, de 14 de maio de 1996.  (Regula direitos e obrigações relativos 

à propriedade industrial.). 

Ato Normativo n.º 134, de 15 de abril de 1997. (Dispõe sobre a instituição de 

formulários para apresentação de requerimento de registro de indicações 

geográficas.). 

Resolução INPI nº 75, de 28 de novembro de 2000. (Estabelece as condições para o 

registro das indicações geográficas.). 
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